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O direito da União não se opõe a uma regulamentação italiana que prevê, por 
remissão para um regulamento da União que não estava em vigor à época, a 

aplicação de juros compostos à recuperação de um auxílio de Estado 

Assim, a sociedade A2A deverá reembolsar não só 170 milhões de euros a título do capital, mas 
também 120 milhões de euros a título de juros compostos 

Em Itália, os municípios sempre forneceram às suas comunidades vários serviços locais, como 
distribuição e tratamento da água, transportes, distribuição de gás, etc. Esses serviços podem ser 
prestados diretamente ou por intermédio, entre outras, de empresas com participação 
maioritariamente pública. No início dos anos 90, a Itália concedeu a essas empresas isenções 
fiscais e empréstimos bonificados. As empresas em causa estavam, nomeadamente, isentas, 
durante três anos, do imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas e podiam contrair 
empréstimos a taxas de juro bonificadas. 

Por decisão de 5 de junho de 2002 1, a Comissão considerou que essas isenções fiscais 
constituíam auxílios estatais incompatíveis com o mercado comum. Consequentemente, ordenou 
à Itália que procedesse à recuperação dos auxílios controvertidos. Algumas sociedades, entre 
elas, a ASM Brescia e a AEM, assim como a Itália interpuseram recursos no Tribunal Geral da 
União Europeia destinados à anulação da decisão da Comissão. Em 2009, foi negado provimento 
a todos esses recursos 2, tendo-se o mesmo verificado relativamente aos recursos interpostos de 
vários acórdãos do Tribunal Geral 3. 

Por acórdão de 1 de junho de 2006 4, o Tribunal de Justiça declarou que a Itália não tinha 
cumprido as suas obrigações, uma vez que não tinha recuperado os auxílios junto dos 
beneficiários. Na sequência desse acórdão, a Itália adotou, em 2008, as medidas necessárias 
para recuperar os auxílios em causa. Previu na sua legislação, nomeadamente, que, por remissão 
para um regulamento da União 5 entrado em vigor em 2004 (isto é, depois da decisão da 
Comissão de 2002), os montantes a recuperar seriam sujeitos a juros compostos 6. 

Assim, as autoridades italianas exigem às sociedades ASM Brescia e AEM, que entretanto se 
fundiram para constituir a sociedade A2A, o reembolso de 170 milhões de euros devidos a título 
do imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas que estas não pagaram devido à isenção 
concedida pela Itália e o reembolso de 120 milhões de euros a título de juros compostos. A A2A 
impugna a base de cálculo dos juros nos tribunais italianos. Chamada a pronunciar-se sobre o 
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processo em última instância, a Corte Suprema di cassazione (Tribunal Supremo italiano) 
pergunta ao Tribunal de Justiça se a regulamentação italiana podia prever juros compostos por 
remissão para um regulamento que ainda não era aplicável na data em que a recuperação dos 
auxílios foi ordenada pela Comissão. 

No seu acórdão proferido hoje, o Tribunal de Justiça recorda que, quando a Comissão ordenou a 
recuperação dos auxílios, o direito da União 7 não indicava se os juros deviam ser calculados 
numa base simples ou numa base composta. Observa que, uma vez que a decisão de 
recuperação dos auxílios foi adotada antes da entrada em vigor do regulamento da União em 
causa, a questão de saber se os juros deviam ser calculados numa base simples ou numa base 
composta não era, à época, regulada por nenhuma disposição do direito da União, tanto mais que 
a prática da Comissão então em vigor remetia, sobre esse ponto, para o direito nacional 8. 
Consequentemente, cabia apenas ao direito italiano determinar se a taxa de juro devia ser 
aplicada numa base simples ou numa base composta.  

Além disso, o Tribunal de Justiça recorda que, quando uma medida nacional põe em prática o 
direito da União, o Estado-Membro em causa deve respeitar os princípios gerais da União como 
os princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança legítima. O Tribunal de Justiça 
verifica assim se a legislação italiana respeita esses princípios. A este respeito, o Tribunal de 
Justiça recorda que o princípio da proteção da confiança legítima se opõe a que um regulamento 
seja aplicado retroativamente a uma situação adquirida antes da sua entrada em vigor e que, 
embora a lei nova vigore apenas para o futuro, aplica-se também aos efeitos futuros das situações 
nascidas na vigência da lei antiga 9. Ora, os avisos de liquidação que preveem a aplicação de 
juros compostos foram enviados à A2A depois da entrada em vigor da regulamentação italiana 
que prevê o cálculo dos juros numa base composta. Uma vez que o auxílio de Estado em causa 
não tinha sido recuperado nem sequer objeto de aviso de liquidação à data da entrada em 
vigor da regulamentação italiana, não se pode considerar que a dita regulamentação afeta 
uma situação adquirida anteriormente. Assim, a regulamentação italiana não tem nenhum 
efeito retroativo e limita-se a aplicar uma regulamentação nova aos efeitos futuros de 
situações nascidas na vigência da regulamentação anterior. 

Por outro lado, tendo em conta o prazo significativo decorrido entre a adoção da decisão de 
recuperação da Comissão em 2002 e a ordem de recuperação emitida pelas autoridades italianas 
em 2009 dirigida à A2A, há que considerar que a aplicação de juros compostos constitui um 
meio especialmente adequado para garantir a neutralização da vantagem concorrencial 
conferida ilegalmente às empresas beneficiárias do auxílio de Estado em causa.  

 

NOTA: O reenvio prejudicial permite aos órgãos jurisdicionais dos Estados-Membros, no âmbito de um 
litígio que lhes seja submetido, interrogar o Tribunal de Justiça sobre a interpretação do direito da União ou 
sobre a validade de um ato da União. O Tribunal de Justiça não resolve o litígio nacional. Cabe ao órgão 
jurisdicional nacional decidir o processo em conformidade com a decisão do Tribunal de Justiça. Esta 
decisão vincula também os outros órgãos jurisdicionais nacionais aos quais seja submetido um problema 
semelhante.  

 

Documento não oficial, para uso exclusivo dos órgãos de informação, que não envolve a responsabilidade 
do Tribunal de Justiça. 

O texto integral do acórdão é publicado no sítio CURIA no dia da prolação 
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